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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

 Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania com atuação na Defesa do

Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural

Ref.             (Número)                


PORTARIA Nº                     

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu representante que esta subscreve, com exercício na  Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Comarca de           (Cidade)               , com atuação na Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo art. 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85, e:

CONSIDERANDO a existência de diversos procedimentos em curso perante esta Promotoria de Justiça, em face de denúncias relacionadas à ocorrência de poluição ambiental sonora generalizada em toda a cidade de   (Nome da cidade)        ;

CONSIDERANDO que essa prática apresenta um caráter manifesto e facilmente constatável pelos agentes públicos responsáveis pela sua prevenção, controle e responsabilização, pois elas têm sido especialmente provocadas por bares, restaurantes, casas de diversão e outros estabelecimentos comerciais que empregam música ao vivo ou som mecânico e/ou distintos equipamentos ruidosos, em veículos particulares com equipamentos de emissão sonora vedados por lei, entre outras fontes sonoras poluentes notórias;

CONSIDERANDO que a poluição abrange a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da população, de acordo com o artigo 3º, inciso III, da Lei Federal nº 6.938/81 e que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (art. 255, caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a poluição sonora é prejudicial à saúde, alcançando-a em seus aspectos psicológicos e fisiológicos, comprometendo a comunicação, o descanso e o trabalho das pessoas;

CONSIDERANDO que há a possibilidade de tratamento e solução acústica para todos os casos que envolvam a emissão sonora e de ruídos;

CONSIDERANDO que, embora em variados graus, essa situação acaba por afetar a todos, indistintamente, sendo que tais atividades se operam sem a devida licença dos órgãos competentes e que constitui infração penal causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam derivar danos à saúde humana (art. 54 da Lei nº 9.605/98 e art. 42, I, da Lei de Contravenções Penais);

CONSIDERANDO que o exercício de qualquer atividade ou empreendimento potencialmente poluidor sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes está previsto como crime, de conformidade com o art. 60, da Lei n. 9.605/98;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal coloca a segurança pública como dever do Estado, sendo ela exercida nos Estados Federados pelas Polícias Militar e Judiciária, a primeira responsável pela polícia ostensiva e a preservação da ordem pública e a outra pela polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares (art. 144, da CF);

CONSIDERANDO as fundadas informações de que a Polícia Militar não tem prevenido e nem reprimido a prática de tais infrações penais, mesmo quando ocorre solicitação expressa da população à corporação;

CONSIDERANDO que se evidencia que a Polícia Judiciária não vem apurando essas mesmas infrações, bem como que tem se revelado claro que a população em geral desconhece que deve provocar também a polícia civil sobre esses comportamentos;

CONSIDERANDO a constatação de que também o Município de  (Nome do município)         não vem adotando as medidas administrativas cabíveis ao enfrentamento da poluição sonora;

CONSIDERANDO que a tomada de providências por essas importantes instituições, além de se constituir em dever legal, pode ser extremamente célere na minimização e solução de muitos casos e que, por outro lado, a ausência de medidas por parte do Poder Público tem contribuído, e muito, para o agravamento da poluição ambiental sonora na cidade de  (Nome da cidade)        ;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público promover a defesa dos interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio ambiente, segundo dicção do artigo 129, inciso III, da Constituição da República;

INSTAURA o presente INQUÉRITO CIVIL, para apurar a ocorrência de possíveis danos ao Meio Ambiente na cidade de  (Nome da cidade)     , pelas razões aqui anotadas;

RESOLVE, assim, promover as diligências necessárias para posterior promoção de termo de ajustamento de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei, determinando inicialmente:

- a nomeação, mediante lavratura de termo em autos, do Sr.  (Nome)       ,         (cargo)             , para servir como secretário escrevente, nos termos do art. 1º, § 4º, da resolução n. 03/87, da PGJ;

- a expedição de recomendação à Delegacia de Polícia local no sentido de que promova regularmente a apuração de ilícitos penais ligados ao abuso de emissão sonora no Município de  (Nome do município)      , bem como a polícia militar para a prevenção da ocorrência das mesmas práticas delituosas, com o fito de preservar a ordem pública, atendendo aos reclames da população, impedindo a continuidade da poluição sonora e encaminhando o responsável perante a polícia judiciária para as providências afetas ao seu estilo;

- o encaminhamento de recomendação ministerial a todos os supostos causadores de poluição ambiental sonora nos procedimentos em andamento nesta Promotoria, no sentido de que se abstenham de continuar emitindo sons ou ruídos abusivos, até que promovam o necessário e adequado tratamento acústico do local e obtenham a específica licença ambiental;

- a realização de audiência pública no Município de  (Nome do município)        , com o objetivo de discutir o tema objeto do presente; 

- a transcrição, em livro próprio, desta portaria, cuja cópia deverá ser encaminhada ao CAOPMA e a Secretaria Geral do Ministério para publicação no Diário Oficial do Estado, nos termos da resolução n. 03/87 – PGJ, art. 1º, § 2º.



       (Cidade)             ,        (data)             

 




  (Nome do Promotor(a))             

Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Comarca de        (Município)             , com atuação na Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural.
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